
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
INFORMAÇÕES GERAIS

APRESENTAÇÃO

Evidentemente, o profissional contemporâneo, necessita estar permanentemente em qualificação, e em vista

disso, oferecemos o curso em questão, objetivando esta formação, com base em um corpo docente

qualificado e nas condições estruturais da Instituição.

Sendo assim, buscamos preparar os alunos a partir de conhecimentos sólidos sobre as técnicas e os

fundamentos do Direito Civil e Processual Civil, sem perder de vista temas relevantes e contemporâneos,

cujo domínio é de grande relevância para uma atuação profissional bem-sucedida na área processual,

propiciando uma melhoria continuada de conhecimentos, de forma a contribuir para a aplicação dos

pressupostos do Direito Civil, dotado de conteúdo consistente e de uma visão atualizada e crítica das

melhores lições e práticas profissionais ligadas ao conteúdo jurídico pretendido.

Há que se levar em conta a necessidade da mudança de concepção do estudo do Direito Civil atual e as

implicações que tal enfoque acarreta relação à justiça e sua aplicabilidade.

Enfim, o curso proposto busca ampliar a reflexão de conceitos e práticas fundamentais para a aplicação do

Direito Civil, o que inclui o enfrentamento dos desafios presentes na aplicação dessa área do Direito. Na

perspectiva democrática, orienta-se, pois, pela afirmação e garantia dos direitos e princípios ofertados e

assegurados pela Constituição Federal Brasileira, com qualidade e igualdade social. Assim, os componentes

curriculares e a abordagem teórico-metodológica deverão considerar a produção acadêmica de ponta da área,

bem como, os fatores externos e internos associados à aplicação do Direito Civil e Processual Civil e sua

ordenação.

OBJETIVO

Promover a capacitação de bacharéis e profissionais em áreas que se relacionem diretamente ao exercício de

funções ou atividades ligadas ao Direito Civil e Processual Civil, com o objetivo de desenvolvimento da

ciência jurídica e interação com a sociedade, bem como, desenvolver habilidades para a resolução dos

problemas do cotidiano na área do Direito Civil, considerando os aspectos constitucionais e

infraconstitucionais da legislação civil e processual civil, propiciando sólidos conhecimentos conceituais e

práticos nessa área do Direito, buscando a formação, a atualização e o aperfeiçoamento de profissionais para

atuação nessa área.

METODOLOGIA

Em termos gerais, a metodologia será estruturada e desenvolvida numa dimensão da proposta em EAD, na
modalidade online ou semipresencial, visto que a educação a distância está consubstanciada na concepção de



mediação das tecnologias em rede, com momentos presenciais e atividades a distância em ambientes virtuais
de aprendizagens, que embora, acontece fundamentalmente com professores e alunos separados fisicamente
no espaço e ou no tempo, mas que se interagem através das tecnologias de comunicação. Assim, todo
processo metodológico estará pautado em atividades nos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA).

Código Disciplina
Carga

Horária
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APRESENTAÇÃO

Conceitos e princípios básicos do direito civil. Breve histórico das relações privadas. Lei de Introdução as
Normas do Direito Brasileiro. Direitos das Pessoas e Bens. Pessoa física. Emancipação. Domicílio.
Residência. Registro civil. Morte e Ausência. Pessoa jurídicas: classificação, natureza, limites. Registro civil
das pessoas jurídicas. Situações jurídicas. Direitos de Personalidade. Capacidade Civil. Desconsideração
da Personalidade Jurídica. Boa-fé. Classificações dos bens. Negócios jurídicos: planos e interpretações.
Atos ilícitos. Teoria da Invalidade. Prescrição. Decadência. 

OBJETIVO GERAL

Esta disciplina tem por finalidade capacitar o estudante ou profissional da área jurídica a entender e aplicar
o direito civil nas várias situações e negócios jurídicos do dia a dia.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Definir os conceitos e princípios básicos do direito civil
Identificar situações em que haja a desconsideração da pessoa jurídica
Entender os cenários das aquisições, modificações e perda dos direitos.
Entender a teoria e aplicar o conceito de invalidade e nulidade nas várias situações à luz do direito
civil.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – FUNDAMENTOS DO DIREITO CIVIL
BREVE HISTÓRICO ACERCA DAS RELAÇÕES PRIVADAS
O DIREITO CIVIL E A CONSTITUIÇÃO DE 1988
LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO
CONCEITOS E PRINCÍPIOS BÁSICOS DO DIREITO CIVIL

UNIDADE II – PERSONALIDADES NO DIREITO CIVIL
PESSOA NATURAL
DIREITOS DE PERSONALIDADE
PESSOAS JURÍDICAS
DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

UNIDADE III – DIREITO DA PROPRIEDADE
SITUAÇÕES JURÍDICAS
BENS JURÍDICOS
CLASSIFICAÇÕES DOS BENS
AQUISIÇÕES, MODIFICAÇÕES E PERDA DOS DIREITOS

UNIDADE IV – TRANSAÇÕES E NEGÓCIOS JURÍDICOS
NEGÓCIOS JURÍDICOS
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TEORIA DAS INVALIDADES E NULIDADES
ATOS ILÍCITOS
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA
 

REFERÊNCIA BÁSICA

AMARAL, F. Direito civil: introdução. São Paulo: Saraiva, 2017.
 
CAVALIERI FILHO, S. Programa de Responsabilidade Civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
 
DINIZ, M. H. D. Curso de Direito Civil Brasileiro. 32ª edição. 2015. São Paulo: Saraiva. 
 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

DINIZ, M. H. Código Civil anotado. São Paulo, Saraiva, 2009. 
 
DINIZ, M. H. Curso de direito civil brasileiro: responsabilidade civil. 26. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.
 
FARIAS, C. C de.; BRAGA NETTO, F. ROSENVALD, N. Manual de Direito Civil. Volume único. 4. ed. rev,
ampl. e atual. – Salvador: Ed. JusPodivm, 2019.
 
GAGLIANO, P. S e PAMPLONA FILHO, R. Novo curso de direito civil, volume I: parte geral. 13. ed. São
Paulo: Saraiva, 2011. 
 
GONÇALVES, C. R. Direito Civil Brasileiro. Vol. 1. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 
 

PERIÓDICOS

GONÇALVES, C. R. Direito Civil Esquematizado. – São Paulo: Saraiva, 2011. 
 
MARTINS-COSTA, J. e BRANCO, G. Diretrizes teóricas do novo Código Civil brasileiro. São Paulo:
Saraiva, 2002. 
 
TARTUCE, F. Direito Civil. 2ª ed. São Paulo: Editora Método, 2006.

APRESENTAÇÃO

Conceituação de ética e de cidadania em seus diferentes aspectos. Implicações culturais associadas à
cidadania e ética. Diferenciação entre ética e moral.  Exigências individuais e sociais da cidadania.
Panorama nacional e regional da realidade sobre a questão dos direitos humanos. Análise dos principais
problemas relacionados à ética, cidadania e direitos humanos no campo social, político, econômico e
cultural. O respeito à diferença, à questão de raça e etnia. Ética, direitos humanos e violência. Ética, política
e cidadania.  Dilemas do mundo político contemporâneo. Ética e sociedade globalizada.  Ética e cidadania
na sociedade tecnológica.  Ética, cidadania e trabalho: problemas atuais da profissão (aspectos éticos, de
mercado e futuro da profissão). Código de ética do profissional da área. 

OBJETIVO GERAL



Esta disciplina tem por finalidade exercer papel interdisciplinar na formação de todo e qualquer profissional,
abordando a ética e a cidadania sobre vários aspectos na educação, nas relações interpessoais e no
mundo do trabalho.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Diferenciar os conceitos de ética e moral.
Demonstrar o conceito de ética social e sua relação com a ética política
Distinguir e compreender como o conceito de ética tem sido utilizado na sociedade
contemporânea.
Explicar os estudos sobre diversidade cultural, étnica, religiosa e de gênero.
Interpretar as questões éticas e a relação com os princípios de cidadania na sociedade
tecnológica.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – CONCEITOS FUNDAMENTAIS SOBRE ÉTICA E CIDADANIA
FUNDAMENTOS DE ÉTICA E CIDADANIA
CONCEITO DE CIDADANIA
ÉTICA SOCIAL E POLÍTICA
ÉTICA E A MORAL NA CONTEMPORANEIDADE

UNIDADE II – ÉTICA PROFISSIONAL
ÉTICA NO MUNDO DO TRABALHO
PROBLEMAS ÉTICOS NAS PROFISSÕES
CÓDIGO DE ÉTICA DAS PROFISSÕES
ÉTICA EM PROFISSÕES NÃO REGULAMENTADAS

UNIDADE III – ÉTICA NAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS E NA EDUCAÇÃO
ÉTICA NAS RELAÇÕES HUMANAS
ÉTICA E CIDADANIA NA SOCIEDADE TECNOLÓGICA
INTOLERÂNCIA, RACISMO E XENOFOBIA
ENSINO DA ÉTICA NAS INSTITUIÇÕES

UNIDADE IV – ÉTICA, REDES SOCIAIS E DIREITOS HUMANOS
DIREITOS HUMANOS
AÇÃO COMUNITÁRIA E PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA
ÉTICA NAS REDES SOCIAIS
EDUCAÇÃO, ÉTICA E CIDADANIA HOJE

REFERÊNCIA BÁSICA

BRITTO, Stephanie F.; DA SILVA, Sílvia C. Sociologia e Ética Profissional. Editora TeleSapiens, 2020.
 
GUIMARÃES, Ana Lucia. Ética e Cidadania. Editora TeleSapiens, 2020.
 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

MACHADO, Gabriella E. Meio Ambiente, Desenvolvimento e Sustentabilidade. Editora TeleSapiens,
2019.
 
MEDINA, Gisele F. C. Marketing Pessoal e Gestão de Carreira. Editora TeleSapiens, 2020.
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PERIÓDICOS

PIQUEIRA, Mauricio T. Aspectos Socioantropológicos. Editora TeleSapiens, 2020.
 
ZAMADEI, Tamara. Meio Ambiente e Qualidade de Vida. Editora TeleSapiens, 2020.

APRESENTAÇÃO

Fundamentos teóricos e metodológicos da Educação a distância. Ambientes virtuais de aprendizagem.
Histórico da Educação a Distância. Avaliação em ambientes virtuais de aprendizagem apoiados pela
Internet.

OBJETIVO GERAL

Aprender a lidar com as tecnologias e, sobretudo, com o processo de autoaprendizagem, que envolve
disciplina e perseverança.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Analisar e entender EAD e TIC (Tecnologia de Informação e Comunicação), Ambiente virtual de ensino e
Aprendizagem, Ferramentas para navegação na internet.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – AMBIENTAÇÃO NA APRENDIZAGEM VIRTUAL
PRINCIPAIS CONCEITOS DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
GERENCIAMENTO DOS ESTUDOS NA MODALIDADE EAD
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM
RECURSOS VARIADOS QUE AUXILIAM NOS ESTUDOS

UNIDADE II – APRIMORANDO A LEITURA PARA A AUTOAPRENDIZAGEM
A LEITURA E SEUS ESTÁGIOS
OS ESTÁGIOS DA LEITURA NOS ESTUDOS
ANÁLISE DE TEXTOS
ELABORAÇÃO DE SÍNTESES

UNIDADE III – APRIMORANDO O RACIOCÍNIO PARA A AUTOAPRENDIZAGEM
O RACIOCÍNIO DEDUTIVO
O RACIOCÍNIO INDUTIVO
O RACIOCÍNIO ABDUTIVO
A ASSOCIAÇÃO LÓGICA

UNIDADE IV – FERRAMENTAS DE PRODUTIVIDADE PARA A EAD
INTERNET E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS
COMO TRABALHAR COM PROCESSADOR DE TEXTO?
COMO FAZER APRESENTAÇÃO DE SLIDES?
COMO TRABALHAR COM PLANILHAS DE CÁLCULO?

REFERÊNCIA BÁSICA

VALENZA, Giovanna M.; COSTA, Fernanda S.; BEJA, Louise A.; DIPP, Marcelo D.; DA SILVA, Sílvia C.
Introdução à EaD. Editora TeleSapiens, 2020.
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SANTOS, Tatiana de Medeiros. Educação a Distância e as Novas Modalidades de Ensino. Editora
TeleSapiens, 2020.
 
MACHADO, Gariella E. Educação e Tecnologias. Editora TeleSapiens, 2020.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

DUARTE, Iria H. Q. Fundamentos da Educação. Editora TeleSapiens, 2020.
 
DA SILVA, Jessica L. D.; DIPP, Marcelo D. Sistemas e Multimídia. Editora TeleSapiens, 2020.
 

PERIÓDICOS

DA SILVA, Andréa C. P.; KUCKEL, Tatiane. Produção de Conteúdos para EaD. Editora TeleSapiens,
2020.
 
THOMÁZ, André de Faria; BARBOSA, Thalyta M. N. Pensamento Científico. Editora TeleSapiens, 2020.

APRESENTAÇÃO

Natureza jurídica do direito de família. Princípios do direito de família. Novos arranjos familiares. Proteção
jurídica à família. O casamento civil e religioso. Habilitação para o casamento. Causas suspensivas e
impedimentos matrimoniais. Regime de bens no casamento. Celebração como prova do casamento. As
provas do casamento. A eficácia do casamento. Invalidade jurídica do casamento. Dissolução da sociedade
conjugal. União estável e suas atribuições. Parentesco e filiação. Alimentos, tutela e curatela.

OBJETIVO GERAL

O objetivo deste componente curricular é capacitar o estudante ou profissional da área jurídica a aplicar os
conceitos e a legislação inerentes ao direito da família em litígios e certames extrajudiciais envolvendo
cônjuges, ex-cônjuges, filhos e novos arranjos familiares.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Entender e aplicar os princípios e fundamentos do direito da família.
Definir o pressuposto sobre casamento civil e religioso, o processo de habilitação e de causas
suspensivas.
Distinguir os tipos de prova do casamento e questões sobre sua eficácia.
Inventarias questões de dissolução conjugal

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS DO DIREITO DE FAMÍLIA
NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO DE FAMÍLIA
PRINCÍPIOS DO DIREITO DE FAMÍLIA
NOVOS ARRANJOS FAMILIARES
PROTEÇÃO JURÍDICA À FAMÍLIA



UNIDADE II – MATRIMÔNIO À LUZ DO DIREITO DE FAMÍLIA
O CASAMENTO CIVIL E RELIGIOSO
HABILITAÇÃO PARA O CASAMENTO
CAUSAS SUSPENSIVAS E IMPEDIMENTOS MATRIMONIAIS
REGIME DE BENS NO CASAMENTO

UNIDADE III – PROVAS E INVALIDADE DO CASAMENTO
CELEBRAÇÃO COMO PROVA DO CASAMENTO
AS PROVAS DO CASAMENTO
A EFICÁCIA DO CASAMENTO
INVALIDADE JURÍDICA DO CASAMENTO

UNIDADE IV – DISSOLUÇÃO MATRIMONIAL, UNIÃO ESTÁVEL, PARENTESCO, TUTELA E
CURATELA
UNIÃO ESTÁVEL E SUAS ATRIBUIÇÕES
DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL
PARENTESCO E FILIAÇÃO
ALIMENTOS, TUTELA E CURATELA

REFERÊNCIA BÁSICA

ALMEIDA JUNIOR, J. E. de. As relações entre cônjuges e companheiros no Novo Código Civil. Rio de
Janeiro: Temas & Ideias, 2004. 
 
CHAVES, C. e ROSENVALD, N. Direito das Famílias, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.
 
DIAS, M. B. Manual de Direito das Famílias. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005  
 
FARIAS, C. C. de; ROSENVALD, N. Direito das famílias. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 
 
FERRARESI, E. Código das Famílias Comentado: de acordo com o Estatuto das Famílias (PLN n.
2.285/07) (coord. Leonardo Barreto Moreira Alves), Belo Horizonte: Del Rey, 2009.
 
GONÇALVES, C. R. Direito Civil Brasileiro. volume 6: Direito de Família. 14 Ed. São Paulo: Saraiva,
2017.  
 
MADALENO, A. C. C.; MADALENO, R. Síndrome da alienação parental: a importância da sua detecção
com seus aspectos legais e processuais. Rio de Janeiro: Forense, 2013. 
 
RODRIGUES, S. Direito Civil. Direito de Família. V. 6. 28 Ed. São Paulo: Saraiva, 2004.  
 
RUZYK, C. E. P. Famílias simultâneas: da unidade codificada à pluralidade constitucional. Rio de Janeiro:
Renovar, 2005. 
 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

SAAD, M. S. S. Mulher, sociedade e direitos humanos: homenagem à professora doutora Esther de
Figueiredo Ferraz. São Paulo: Editora Rideel, 2010. 
 
SEREJO, L. Direito constitucional da família. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2014. 
 

PERIÓDICOS
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TARTUCE, F. Manual de direito civil: volume único. – 10. ed. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo:
MÉTODO, 2020. 
 
VENOSA, S. de S. Direito Civil: Direito de Família. 14ª edição. São Paulo: Editora Atlas, 2014. 

APRESENTAÇÃO

Jurisdição. Espécies da jurisdição. Teoria da ação. Elementos da ação. Processo. Competência.
Competência relativa e absoluta. Espécies da competência. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros.
Chamamento ao processo. Amicus curie. Desconsideração da pessoa jurídica. Atos processuais. Tutela.
Relação jurídica processual. Princípios processuais. Atos das partes. Pronunciamento do juiz. Tempos dos
atos processuais. Lugar e prazos dos atos processuais.

OBJETIVO GERAL

Esta disciplina tem por finalidade levar o conhecimento sobre os ritos processuais relacionados ao direito
civil, para estudantes e profissionais do direito.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Compreender o conceito, escopos e características da jurisdição, seus princípios e
espécies.
Assimilar a teoria da ação identificando seus elementos e aplicando-os em casos
concretos.
Identificar os princípios e ritos processuais, compreendendo o que vem a ser
competência relativa e absoluta e os critérios para fixação.
Entender o processo civil e a relação com terceiros e aplicar o princípio de
intervenção.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – JURISDIÇÃO E AÇÃO JUDICIAL
A JURISDIÇÃO
PRINCÍPIOS E ESPÉCIES DA JURISDIÇÃO
TEORIA DA AÇÃO
ELEMENTOS DA AÇÃO

UNIDADE II – FUNDAMENTOS DO PROCESSO CIVIL
PROCEDIMENTO E RELAÇÃO JURÍDICA PROCESSUAL
PRINCÍPIOS PROCESSUAIS
COMPETÊNCIA
ESPÉCIES DA COMPETÊNCIA

UNIDADE III – PROCESSOS CIVIL E A RELAÇÃO COM TERCEIROS
LITISCONSÓRCIO
INTERVENÇÃO DE TERCEIROS
DENUNCIAÇÃO DA LIDE
CHAMAMENTO, AMICUS CURIE E DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA
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UNIDADE IV – ATOS PROCESSUAIS E A TUTELA NO PROCESSO CIVIL
ATOS PROCESSUAIS
LUGAR E OS PRAZOS DOS ATOS PROCESSUAIS
COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS
TUTELA NO PROCESSO CIVIL
 

REFERÊNCIA BÁSICA

ALMEIDA, D. A. R.; FARIA, M. K. Processo Civil. Rio   de Janeiro: FGV, 2019 
 
AQUAVIVA, M. C. Dicionário Acadêmico de Direito. Editora Jurídica Brasileira: São Paulo, 1999. 
 
BECKER, R. Processo Civil. 2018. Disponível em:< https://www.institutoformula.com.br/wp-
content/uploads/2018/08/E-book-Direito-Processual-Civil-Compet%C3%AAncia-Completo.pdf>. 
 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>
 
BRASIL. Lei nº 10259 de 12 de julho de 2001.
< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10259.htm>

 

PERIÓDICOS

NEVES, D. A. S. Manual de Direito Processual Civil. Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. 
 
OLIVEIRA, C. A. A.?Do Formalismo no Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2009. 
 
PINHO, H. D. B. Manual de Direito Processual Civil Contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2020. 
 
THEODORO JUNIOR, H. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2019 
 

APRESENTAÇÃO

Introdução ao Direito Processual do Trabalho. Organização e competência da Justiça do Trabalho. Atos e
prazos processuais. Nulidade. Prescrição e decadência. Ação Trabalhista. Peças processuais trabalhistas.
Procedimentos. 

OBJETIVO GERAL

Esta disciplina tem por finalidade levar o conhecimento dos ritos processuais envolvendo ações
trabalhistas, para estudantes e profissionais da área do direito, bem como para gestores, empresários e
outros profissionais que atuam em áreas afins.

OBJETIVO ESPECÍFICO
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Conhecer a história do direito processual do trabalho.
Descrever os princípios às vistas do direito processual do trabalho
Constituir os atos, termos e prazos processuais trabalhistas
Identificar os procedimentos no Processo do Trabalho.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – FUNDAMENTOS DO DIREITO PROCESSUAL TRABALHISTA
HISTÓRIA DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO E AS DEMAIS CIÊNCIAS JURÍDICAS
FONTES E HERMENÊUTICA DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

UNIDADE II – PRINCÍPIOS E ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PARTES E PROCURADORES NA JUSTIÇA DO TRABALHO

UNIDADE III – RITOS PROCESSUAIS TRABALHISTAS
ATOS, TERMOS E PRAZOS PROCESSUAIS TRABALHISTAS
OS SUJEITOS DA RELAÇÃO PROCESSUAL DO TRABALHO
NULIDADE PROCESSUAL TRABALHISTA
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA NO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

UNIDADE IV – TIPOS, ATOS E PEÇAS DO PROCESSO DO TRABALHO
CONCEITO E TIPOS DE AÇÕES TRABALHISTAS
ATOS PROCESSUAIS DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PEÇAS PROCESSUAIS TRABALHISTAS
PROCEDIMENTOS NO PROCESSO DO TRABALHO

REFERÊNCIA BÁSICA

CAVALCANTE, Jouberto de Q. Pessoa e NETO, Francisco F. Jorge. Direito Processual do Trabalho. 9ª Edição. São
Paulo. Editora Atlas. 2019. 

 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

 LEITE, Carlos H Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 17ª Edição. São Paulo. Editora
Saraiva Educação. 2019. 
 
PEREIRA, Leone. Manual de Processo do Trabalho. 6ª Edição. São Paulo. Editora Saraiva. 2019. 

PERIÓDICOS

RENZETTI, Rogério. Direito do Trabalho: Teoria e Questões Práticas. 5ª Edição. São Paulo. Editora
Forense Ltda. 2018.

APRESENTAÇÃO



Princípios do direito processual penal. Sistemas de processo penal. Lei processual penal no tempo e no
espaço. Interpretação da lei processual penal. Inquérito policial. Formas de instauração do inquérito.
Diligências investigativas e identificação criminal. Indiciamento e conclusão do inquérito policial. Ação
penal: conceito, espécies e condições. Ação penal pública. Ação penal privada. Peça acusatória. Jurisdição
e competência. Regra geral de competência de foro. Conexão e continência processual. Regras para
eleição de foro prevalente.  

OBJETIVO GERAL

Esta disciplina visa munir estudantes e profissionais do direito e áreas afins, do conhecimento sobre os ritos
processuais que envolvem ações penais.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Entender quais são os princípios do processo penal e para que eles servem.
Identificar os sistemas do processo penal.
Compreender as formas de instauração do inquérito policial.
Identificar as diligências investigativas e a identificação criminal.
Compreender a ação penal pública.
Assimilar a conexão e a continência processual

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – FUNDAMENTOS DO PROCESSO PENAL
PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL
SISTEMAS DE PROCESSO PENAL
LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO
INTERPRETAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL

UNIDADE II – INQUÉRITOS POLICIAIS
INQUÉRITO POLICIAL
FORMAS DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO
DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS E IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL
INDICIAMENTO E CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL

UNIDADE III – AÇÃO PENAL PÚBLICA E PRIVADA
AÇÃO PENAL: CONCEITO, ESPÉCIES E CONDIÇÕES
AÇÃO PENAL PÚBLICA
AÇÃO PENAL PRIVADA
PEÇA ACUSATÓRIA

UNIDADE IV – ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA PENAL
JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA
REGRA GERAL DE COMPETÊNCIA DE FORO
CONEXÃO E CONTINÊNCIA PROCESSUAL
REGRAS PARA ELEIÇÃO DE FORO PREVALENTE
 

REFERÊNCIA BÁSICA

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
. < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>
 
BRASL. Conselho da Justiça Federal. Resolução nº 63 de 26 de junho de 2009.
< https://www2.cjf.jus.br/jspui/bitstream/handle/1234/5547/RES%20063-2009.pdf?sequence=3> Ac
 



CAMPOS, W. C. Curso Completo de Processo Penal. Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. 
 
FERNANDES, A. S. O papel da vítima no processo criminal. São Paulo: Malheiros, 1995. 
 
FERNANDES, A. S. A reação defensiva à imputação. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. 
Image not found or type unknownImage not found or type unknownLIMA, R. B de. Manual de Processo Penal. Salvador: Ed. JusPodvm, 2019. 
 
LOPER JUNIOR. A. Direito Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 2019. 
 
MOREIRA, E. R; CAMARGO, M. L. Sistemas processuais penais à luz da Constituição. 2016.
< http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/bibli_boletim/bibli_bol_2006/RDConsInter_n.97.05_1.PDF>

 

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

NUCCI, G. de S. Manual de Processo Penal e execução penal. São Paulo: Editora revista dos tribunais,
2011. 
 
PETERSON. O que é indiciamento? < https://www.youtube.com/watch?v=HoHC2QcpQH4>
 
PRATES, M. M. Prescrição administrativa na Lei 9873, de 23.11.99: entre simplicidade normativa e
complexidade interpretativa.
< https://revistadoutrina.trf4.jus.br/index.htm?https://revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/edicao010/marcelo_prates.htm>
 
PRODIGE PREPARATÓRIO. Princípio da instranscendência da pena
”. < https://www.youtube.com/watch?v=U0yQbOzSxBY>
 
SANTOS, M. A. Primeiras linhas de direito processual civil. 1º Vol. 7ª ed. atual. São Paulo: Saraiva,
1980. 
 
SÃO PAULO. Portaria nº18 de 25 de novembro de 1998.
< https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=/1998/executivo%2520secao%2520i/novembro/27/pag_0003_767ALR6CMDFKAeD6PJQKLRQ5F5U.pdf&pagina=3&data=27/11/1998&caderno=Executivo+I&paginaordenacao=10003>
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 5ª Turma, RHC 37587/SC. Rel. Min. Reynaldo   Soares da Fonseca.
2016. 
 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Primeira Turma. Habeas Corpus 118516. Relator Min. Luiz Fux –
22/04/2014. <http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5842495>
 

PERIÓDICOS

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Segunda turma. Agravo regimental na reclamação 23585. Relator
Min. Teori Zavascki 21/06/2016.
< http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11828511>
 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Súmula vinculante 14.
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumario.asp?sumula=1230>
 
TÁVORA, N.; ALENCAR, R. R. Novo Curso de Direito Processual Penal. Salvador: Ed. JusPodivm, 15ª,
2020. 
 
TORNAGHI, H. Compêndio de processo penal. Rio de Janeiro: José Konfino, 1967. 
 
TOURINHO FILHO, F. da C. Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2009. 
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TUCCI, R. L. Teoria do direito processual penal. São Paulo: Editora Rt, 2003. 

APRESENTAÇÃO

A ciência e os tipos de conhecimento. A ciência e os seus métodos. A importância da pesquisa científica. Desafios da
ciência e a ética na produção científica. A leitura do texto teórico. Resumo. Fichamento. Resenha. Como planejar a
pesquisa científica. Como elaborar o projeto de pesquisa. Quais são os tipos e as técnicas de pesquisa. Como
elaborar um relatório de pesquisa. Tipos de trabalhos científicos. Apresentação de trabalhos acadêmicos. Normas das
ABNT para Citação. Normas da ABNT para Referências.

OBJETIVO GERAL

Capacitar o estudante, pesquisador e profissional a ler, interpretar e elaborar trabalhos científicos, compreendendo a
filosofia e os princípios da ciência, habilitando-se ainda a desenvolver projetos de pesquisa.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Compreender a importância do Método para a construção do Conhecimento.
Compreender a evolução da Ciência.
Distinguir os tipos de conhecimentos (Científico, religioso, filosófico e prático).

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

UNIDADE I – INICIAÇÃO CIENTÍFICA
A CIÊNCIA E OS TIPOS DE CONHECIMENTO
A CIÊNCIA E OS SEUS MÉTODOS
A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA CIENTÍFICA
DESAFIOS DA CIÊNCIA E A ÉTICA NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA
 
UNIDADE II – TÉCNICAS DE LEITURA, RESUMO E FICHAMENTO
A LEITURA DO TEXTO TEÓRICO
RESUMO
FICHAMENTO
RESENHA

UNIDADE III – PROJETOS DE PESQUISA
COMO PLANEJAR A PESQUISA CIENTÍFICA?
COMO ELABORAR O PROJETO DE PESQUISA?
QUAIS SÃO OS TIPOS E AS TÉCNICAS DE PESQUISA?
COMO ELABORAR UM RELATÓRIO DE PESQUISA?

UNIDADE IV – TRABALHOS CIENTÍFICOS E AS NORMAS DA ABNT
TIPOS DE TRABALHOS CIENTÍFICOS
APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS ACADÊMICOS
NORMAS DAS ABNT PARA CITAÇÃO
NORMAS DA ABNT PARA REFERÊNCIAS

REFERÊNCIA BÁSICA

THOMÁZ, André de Faria; BARBOSA, Thalyta M. N. Pensamento Científico. Editora TeleSapiens, 2020.
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VALENTIM NETO, Adauto J.; MACIEL, Dayanna dos S. C. Estatística Básica. Editora TeleSapiens, 2020.
 
FÉLIX, Rafaela. Português Instrumental. Editora TeleSapiens, 2019.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

VALENZA, Giovanna M.; COSTA, Fernanda S.; BEJA, Louise A.; DIPP, Marcelo D.; DA SILVA, Silvia
Cristina. Introdução à EaD. Editora TeleSapiens, 2020.
 
OLIVEIRA, Gustavo S. Análise e Pesquisa de Mercado. Editora TeleSapiens, 2020.
 

PERIÓDICOS

CREVELIN, Fernanda. Oficina de Textos em Português. Editora TeleSapiens, 2020.
 
DE SOUZA, Guilherme G. Gestão de Projetos. Editora TeleSapiens, 2020.

APRESENTAÇÃO

Elaboração do Trabalho de conclusão de curso pautado nas Normas aprovadas pelo Colegiado do Curso, utilizando
conhecimentos teóricos, metodológicos e éticos sob orientação docente. Compreensão dos procedimentos científicos
a partir de um estudo de um problema de saúde; desenvolvimento de habilidades relativas às diferentes etapas do
processo de pesquisa; aplicação de um protocolo de pesquisa; elaboração e apresentação do relatório de pesquisa.

OBJETIVO GERAL

Construir conhecimentos críticos reflexivos no desenvolvimento de atitudes e habilidades na elaboração do trabalho
de conclusão de curso.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Revisar construindo as etapas que formam o TCC: artigo científico.
Capacitar para o desenvolvimento do raciocínio lógico a realização da pesquisa a partir do projeto de
pesquisa elaborado.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

A Pesquisa Científica;

Estrutura geral das diversas formas de apresentação da pesquisa;

Estrutura do artigo segundo as normas específicas;

A normalização das Referências e citações.

REFERÊNCIA BÁSICA



ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6028: informação e documentação –
resumo, resenha e recensão - apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2021.
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia cientifica. 3. ed.
rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 1991.
SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed., rev. e atual. São Paulo: Cortez,
2007.
VOLPATO, Gilson Luiz. Como escrever um artigo científico. Anais da Academia Pernambucana de
Ciência Agronômica, Recife, v. 4, p.97-115, 2007. Disponível em:
http://www.journals.ufrpe.br/index.php/apca/article/view/93. Acesso em 04 jul. 2018.

REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia cientifica. 3. ed.
rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 1991.
SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed., rev. e atual. São Paulo: Cortez,
2007.

PERIÓDICOS

VOLPATO, Gilson Luiz. Como escrever um artigo científico. Anais da Academia Pernambucana de
Ciência Agronômica, Recife, v. 4, p.97-115, 2007. Disponível em:
http://www.journals.ufrpe.br/index.php/apca/article/view/93. Acesso em 04 jul. 2018.

Avaliação será processual, onde o aluno obterá aprovação, através de exercícios propostos e, atividades
programadas, para posterior. O aproveitamento das atividades realizadas deverá ser igual ou superior a 7,0
(sete) pontos, ou seja, 70% de aproveitamento.

SUA PROFISSÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Os profissionais que se relacionam diretamente ao exercício de funções ou atividades ligadas ao Direito Civil

e Processual Civil, desenvolvendo a ciência jurídica e interação com a sociedade, desenvolverá habilidades

para a resolução dos problemas do cotidiano na área do Direito Civil, considerando os aspectos

constitucionais e infraconstitucionais da legislação civil e processual civil.?

0800 591 4093 https://www.posgraduacaofat.com.br 03/02/2026 23:01:07


